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1 INTRODUÇÃO
O ajuste fiscal promovido pelo governo federal após a adoção do regime de metas inflacio-
nárias e da imposição de metas de obtenção de superávit primário das contas públicas fez 
com que se tornassem mais escassos os recursos disponíveis para investimentos em infra-
estrutura no Brasil. A literatura teórica e empírica, no entanto, ressalta os impactos posi-
tivos desses investimentos sobre o crescimento econômico e o desenvolvimento regional. 
O capital em infraestrutura afeta positivamente o retorno do capital privado já instalado 
ao aumentar sua produtividade e ainda cria condições para que novos empreendimentos se 
tornem atrativos ao reduzir custos de instalação, operação e distribuição. Entre tais inves-
timentos destacam-se os relativos à infraestrutura de transporte, devido principalmente à 
extensão do território brasileiro e ao crescimento de seu potencial exportador. 

Nesse sentido, avaliamos o impacto dos gastos públicos em transportes sobre o cresci-
mento econômico dos estados brasileiros entre 1986 e 2007 utilizando dados em painel. Além 
do modelo tradicional de efeitos fixos, optou-se por rodar também um modelo de regressão 
quantílica. A motivação para o uso de regressões quantílicas em equações de crescimento está 
no fato de que o estimador dessa regressão é robusto a observações discrepantes (outliers) da 
variável dependente (KOENKER, 2000; KOENKER; HALLOCK, 2001). Além disso, o 
estimador de regressão quantílica fornece uma solução para cada quantil da distribuição de 
renda. Com isso, obtêm-se informações mais específicas de como as variáveis independentes 
afetam os estados brasileiros de acordo com sua posição na distribuição de crescimento con-
dicional, gerando informações interessantes a respeito da heterogeneidade destes. 

Os resultados obtidos neste trabalho mostraram que o investimento público no setor 
de transportes provoca efeito positivo e estatisticamente significante sobre o desempenho 
econômico de longo prazo dos estados brasileiros e contribui potencialmente para a re-
dução da desigualdade de renda entre eles. Ainda de acordo com as evidências empíricas 
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encontradas, os gastos públicos em infraestrutura de transporte são mais produtivos nas 
regiões menos desenvolvidas do país (Norte, Nordeste e Centro-Oeste). Isso significa que a 
mesma quantidade de gasto público tem impacto diferente dependendo de que região do 
país este é aplicado. Dessa forma, mostra-se que o papel do Estado continua a ser de fun-
damental importância para a promoção do crescimento econômico e o desenvolvimento 
regional brasileiro.

2 BREVE DIAGNÓSTICO DA INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE NO BRASIL
O investimento privado no setor de infraestrutura encontra obstáculos muitas vezes in-
transponíveis, devido ao pequeno número de grupos empresariais com capacidade finan-
ceira para suportar tais desembolsos e os riscos envolvidos nos projetos. Portanto, princi-
palmente em países menos desenvolvidos, que não possuem distribuição homogênea da 
infraestrutura por seu território – como é o caso brasileiro –, a participação estatal aparece 
como alternativa relevante para suprir as necessidades de investimentos. O caso do Brasil  
torna-se emblemático, pois sua dimensão territorial revela características díspares entre suas 
regiões, ressaltando a importância dos investimentos em infraestrutura como forma de 
reduzir essas desigualdades. De um lado está o sul desenvolvido, com os maiores portos 
e aeroportos, interligados por uma vasta rede de rodovias e alguma ligação ferroviária.  
Do outro, o norte com aeroportos e portos esparsos, redes ferroviária e rodoviária deficien-
tes e em péssimas condições, além de grande potencial hidroviário pouco explorado.

A consolidação da infraestrutura em país com dimensões continentais exige investi-
mentos continuados, consoantes a um plano de desenvolvimento forte e coeso. O Brasil, no 
entanto, não foi capaz ao longo das últimas décadas de suprir as necessidades de infraestru-
tura do país. Para se ter uma ideia, de acordo com estudo realizado pela Fundação Getúlio  
Vargas (FGV, 2006), uma comparação entre 200 países para 2000 revelou que o Brasil 
apresenta baixo desempenho quanto ao desenvolvimento de sua infraestrutura, ficando 
atrás de países como Namíbia e Estônia no que se refere à extensão da malha rodoviária. 

Frischtak (2008) argumenta, com base em estudos do Banco Mundial, que seria neces-
sário que o Brasil investisse em infraestrutura o equivalente a 3% de seu produto interno bru-
to (PIB), apenas para manter o estoque de capital existente. Para alcançar o patamar de países 
como China e Coreia do Sul, seria necessário investir entre 4% e 6% do PIB durante 20 anos. 
Em 2008, porém, esse investimento no país foi de apenas 2,47%. Ainda de acordo com o 
autor, desde 2002 o Brasil tem apresentado taxas de investimento em infraestrutura próximas 
a 2%. Em outros países essa taxa foi bem superior. Dados de 2006-2007 para a Índia revelam 
investimento em infraestrutura da ordem de 5,63%. A China em 2003 investiu 7,3% de seu 
PIB no setor, enquanto, no mesmo ano, o Vietnã investiu 9,9% e a Tailândia 15,4%. 

Nos investimentos em infraestrutura encontram-se os investimentos no setor de 
transportes. No período entre 2001 e 2008 a parcela do PIB brasileiro investida no setor 
de transportes foi em média 0,51%. Novamente, outros países apresentaram maiores ta-
xas de investimento no setor de transporte do que o Brasil. Dados de 2001 para o Chile 
e para a Colômbia – considerando apenas os setores rodoviário e ferroviário – revelaram 
taxas de investimento em infraestrutura de transporte de 1,96% e 0,89%, respectivamente.  
Em 2003, as Filipinas investiram 1,2% do PIB no setor, enquanto a Tailândia investiu 
3,9%, a China 4% e o Vietnã 6% (FRISCHTAK, 2008). 

Outra constatação importante no caso brasileiro é que a maioria dos recursos inves-
tidos no setor de transportes é alocada para o modal rodoviário. Em 2001, por exemplo, 
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do total de investimento em transportes, 76% foi para o subsetor rodoviário. Nos anos 
seguintes, entre 2002 e 2008, o modal rodoviário abocanhou entre 58% e 74% do total de 
recursos do setor de transportes. Em segundo lugar vem o modal ferroviário, com média 
de 19,5% do total de gastos em transportes no período compreendido entre 2001 e 2008 
(FRISCHTAK, 2008). 

Os custos relativos elevados de transporte do modal rodoviário, associado ao fato de 
que 61,1% de tudo o que é transportado internamente no Brasil ser realizado por meio 
de rodovias, faz que os custos de logística do país sejam elevados em comparação a outros 
países. De acordo com o Plano Nacional de Logística e Transportes 

(…) essa conformação da matriz de transportes brasileira se traduz em desvantagens comparativas 
em termos de competitividade internacional de seus produtos de exportação, na medida em que 
eleva os custos de transporte e impacta negativamente os custos logísticos totais (BRASIL, 2007).

3 ANÁLISE EMPÍRICA
Nas últimas duas décadas a discussão teórica e empírica acerca da relação específica en-
tre gastos públicos com infraestrutura, produtividade e crescimento econômico foi es-
timulada a partir de estudo desenvolvido por Aschauer (1989) para os Estados Unidos 
no período 1949-1985. De acordo com o autor, os gastos públicos com infraestrutura 
foram responsáveis por estimular os ganhos de produtividade de investimentos privados 
e fomentar o crescimento econômico. Desde então, diversos trabalhos investigaram o 
impacto dos gastos públicos sobre o desempenho econômico de longo prazo de diferentes 
países e regiões do mundo, e também do Brasil. Contudo, esses estudos diferenciam-se 
com relação ao período analisado, às variáveis explicativas de gasto ou investimento pú-
blico inclusas no modelo, à técnica econométrica empregada nas estimações, ao nível de 
agregação dos dados e à abordagem teórica utilizada. No caso do Brasil, a hipótese de que 
os gastos públicos com infraestrutura promovem o crescimento econômico foi testada 
inicialmente por Ferreira (1996).

O modelo estimado em nosso trabalho para investigar a relação entre os gastos públi-
cos em transporte e crescimento pode ser representado pela seguinte equação: 
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Em que a variável dependente é a taxa média de crescimento do PIB per capita do 
estado i no período de cinco anos à frente; tendência tem o objetivo de capturar o progresso 
tecnológico dos estados brasileiros ao longo dos anos; GTransporte é a participação dos gas-
tos em transporte no gasto total do estado i no período t; GTotal é a participação do gasto 
total (soma das despesas correntes com despesa de capital) no PIB do estado i no período t; 

ii é o efeito específico de unidade federativa e μt é o efeito específico de tempo. 

Os dados de PIB real e PIB real per capita dos estados foram obtidos no Ipea. As infor-
mações a respeito dos gastos públicos em transporte e do gasto público total (gastos corren-
tes somados aos gastos de capital) foram extraídas da Execução Orçamentária dos Estados, 
disponibilizada pelo Tesouro Nacional. Ambas as fontes podem ser acessadas livremente. 
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Tendo em vista a natureza dos dados dessa pesquisa e os objetivos inerentes a esta, a 
forma mais robusta de proceder com a estimação da equação (1) é por meio de um painel 
de efeito fixo.1 A principal vantagem desse método é sua habilidade no tratamento de efei-
tos não observados e variáveis omissas que afetam o crescimento da renda nos diferentes 
estados brasileiros. Qualquer variável omissa que seja constante ao longo do tempo não 
afeta a consistência do estimador, mesmo que a variável omissa seja correlacionada com as 
variáveis explicativas do modelo. A intuição por trás disso é que todos esses efeitos serão 
capturados pelo intercepto específico de cada estado.2 Estimadores de efeito aleatório (EA), 
entretanto, não seriam adequados aos nossos dados porque assumem que os efeitos não 
observados individuais sejam distribuídos independentemente das variáveis explicativas.

A equação (1) foi estimada quatro vezes. Primeiro estimamos o modelo incluindo 
todos os estados e o Distrito Federal, para avaliarmos como as variáveis independentes afe-
tam a taxa média de crescimento dos cinco anos à frente no país como um todo. Após essa 
abordagem inicial, dividimos nossa amostra de estados brasileiros em dois grandes grupos: 
um formado pelos estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste3 (com total de 18 
estados e o Distrito Federal) e outro formado pelos estados das regiões Sudeste e Sul do 
país4 (com total de sete estados). 

Considerando-se alguns dos aspectos econômicos e sociais das cinco regiões bra-
sileiras – informações a respeito do PIB per capita, taxa de alfabetização, Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) e índice de desigualdade de Gini –, o primeiro 
grupo pode ser classificado como subdesenvolvido, enquanto que o formado pelos 
estados das regiões Sudeste e Sul será classificado como desenvolvido. Com essa repar-
tição, o modelo foi novamente estimado para cada um dos dois grupos. 

Separar a amostra inicial dos estados brasileiros em dois grupos distintos permitiu 
explorar mais pormenorizadamente a relação entre gastos públicos em transporte e a taxa 
média de crescimento nas diferentes regiões geográficas do país. Finalmente, estimamos 
a mesma equação utilizando a técnica econométrica de regressão quantílica, o que nos 
forneceu informações privilegiadas a respeito de toda a distribuição condicional da renda. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: PRINCIPAIS RESULTADOS
A primeira estimação para todas as unidades da Federação (UFs) do país (tabela 1) mos-
tra que existe relação positiva, e estatisticamente significante, entre os gastos públicos no 
setor de transportes e a taxa média de crescimento econômico dos estados brasileiros nos 
cinco anos seguintes. Esse resultado estatístico – ligando maiores gastos públicos a maio-
res taxas de crescimento da renda – também foi encontrado em diversos outros trabalhos 
teóricos e empíricos, como Barro (1990), Rigolon (1998), Rocha e Giuberti (2005) e 
Silva e Fortunato (2007).

O coeficiente estimado negativo e significante para a variável Gtransporte2 eviden-
cia que existem rendimentos marginais decrescentes na utilização dos recursos públicos 
no setor de transporte. Isso significa que os gastos públicos no setor de infraestrutura de 
transporte tendem a ser mais produtivos nas regiões menos desenvolvidas do país. O efeito 

1. O estimador de efeito fixo também é conhecido como Mínimos Quadrados das Variáveis Dummy. 
2. De acordo com Durlauf, Johnson e Temple (2004) esse é o principal motivo da utilização do estimador de efeito fixo para 
estimar regressões de crescimento. 
3. O grupo formado pelos estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste será chamado de grupo 1.
4. O grupo formado pelos estados das regiões Sudeste e Sul será chamado de grupo 2. 
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da tendência inclusa no modelo é positiva e estatisticamente significante ao nível de 1%. 
A variável GTotal (participação dos gastos totais no PIB de cada estado) não se mostrou sig-
nificante para explicar o desempenho macroeconômico dos estados brasileiros no período 
analisado. O resultado do modelo desenvolvido neste artigo está em concordância com os 
resultados alcançados por Silva, Jayme Jr. e Martins (2007) em sua estimativa que incor-
pora os gastos públicos no setor de transporte. 

Após essa análise inicial, estimamos a mesma equação somente para os estados das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil (grupo 1). Os resultados podem ser 
vistos na tabela 2. De acordo com as estimações, verifica-se que existe relação positiva e sig-
nificante entre os gastos públicos na área de transporte e a performance econômica dos esta-
dos brasileiros pertencentes às regiões menos desenvolvidas do país. A variável Gtransporte2 
apresentou sinal negativo, mas mostrou-se estatisticamente insignificante mesmo ao nível 
de 10%. Esse resultado sugere que a lei dos rendimentos marginais decrescentes não está 
agindo para os gastos públicos em transporte nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
Uma possível explicação para essa realidade está no fato de que essas regiões ainda estão 
muito atrasadas em termos de investimentos públicos nas áreas de infraestrutura econômi-
ca (transportes, energia e comunicações), o que torna os gastos públicos mais produtivos 
nessas regiões menos desenvolvidas. 

TABELA 1
Gasto público em transporte e crescimento econômico – Brasil

Variável dependente: taxa de crescimento do PIB per capita estadual

Variáveis explicativas Coeficiente estimado

Constante
-0,0490774

(-2,13)1

Tendência
0,0039921

(+7,12)2

Gtransporte
0,3443749  

(+3,51)2

Gtransporte2 -0,9199809
(-2,06)1

Gtotal
0,0329481

(+0,39)

R2 0,5766

Valor teste F 14,55

Prob > F 0,0000

Número de observações 441

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Significante ao nível de 5%.
 2 Significante a 1%.
Obs.: Estatística t robusta entre parênteses.

TABELA 2
Gasto público em transporte e crescimento econômico – grupo 1

Variável dependente: taxa de crescimento do PIB per capita estadual

Variáveis explicativas Coeficiente estimado

Constante
-0,0540118

(-2,12)1

Tendência
0,0041307

(+5,76)2

Gtransporte
0,3353757  

(+2,81)2

(Continua)
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Variável dependente: taxa de crescimento do PIB per capita estadual

Variáveis explicativas Coeficiente estimado

Gtransporte2 -0,757909
(-1,32)

Gtotal
0,030702

(+0,35)

R2 0,5986

Valor teste F 14,52

Prob > F 0,0000

Número de observações 332

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Significante ao nível de 5%.
 2 Significante a 1%.
Obs.: Estatística t robusta entre parênteses.

A estimação do modelo para os estados das regiões Sul e Sudeste (grupo 2) pode ser 
vista na tabela 3. Verifica-se que o coeficiente estimado para a variável GTransporte é positivo 
e estatisticamente significante ao nível de 5%. É interessante ressaltar que o valor desse coefi-
ciente para o grupo 2 (Sul e Sudeste) é menor do que o coeficiente estimado para a mesma 
variável no grupo 1 (Norte, Nordeste e Centro-Oeste), ou seja, o aumento de 1% nos gastos 
públicos em transporte em relação aos gastos totais tem impacto diferente nos dois grupos. 
Essa conclusão é compartilhada pelos estudos de Caiado (2002) e Silva e Fortunato (2007). 

TABELA 3
Gasto público em transporte e crescimento econômico – grupo 2

Variável dependente: taxa de crescimento do PIB per capita estadual

Variáveis explicativas Coeficiente estimado

Constante
0,0164818

(-1,83)

Tendência
0,0030151

(+6,86)1

Gtransporte
0,2513626  

(+2,24)1

Gtransporte2 -1,209352
(-2,85)2

Gtotal
0,084688

(+0,97)

R2 0,6634

Valor Teste F 11,46

Prob > F 0,0000

Número de observações 119

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Significante ao nível de 5%.
 2 Significante a 1%.
Obs.: Estatística t robusta entre parênteses.

(Continuação)
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Ao contrário do que ocorreu com as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a es-
timação para as regiões Sul e Sudeste apresentou sinal negativo e significante a 1% para a 
variável GTransporte2. Desse modo, podemos afirmar que – para as regiões mais desenvolvi-
das do país – vigora a lei dos rendimentos marginais decrescentes na utilização dos recursos 
públicos em infraestrutura de transporte. 

De acordo com a estimação via regressão quantílica (tabela 4), verificamos que os coefici-
entes calculados para a variável GTransporte foram positivos e estatisticamente significantes ao 
nível de 5% para o primeiro, o terceiro, o quarto e o quinto quantis –, ou seja, para os valores 
de  = 0.1, 0.3, 0.4 e 0.5. Já para o sexto quantil (  = 0.6), a variável GTransporte apresentou 
coeficiente positivo e estatisticamente significativo somente ao nível de 10%. Para os demais 
quantis o impacto dos gastos públicos em transporte para a taxa média de crescimento do PIB 
per capita estadual não se mostrou estatisticamente significante. Além disso, os coeficientes es-
timados foram em média mais altos nos quantis mais baixos de renda, ou seja, para os estados 
cuja taxa de crescimento da renda per capita é menor – ou menos desenvolvidos – o impacto 
dos gastos públicos em transporte tende a ser maior que nos estados cuja taxa de crescimento 
da renda per capita seja maior – ou mais desenvolvidos. Esse resultado está em concordância 
com nossas estimativas anteriores por meio de efeito fixo. 

Ao considerarmos a variável GTransporte2, verificamos que os coeficientes estimados 
mostraram-se negativos e estatisticamente significantes ao nível de 10% para  = 0.1, 0.5, 
0.6 e 0.7. Nos demais quantis não houve comprovação de significância estatística. A vari-
ável GTotal mostrou-se estatisticamente significante somente para os quantis 0.8 e 0.9, ou 
seja, somente para os 20% de estados brasileiros com maior taxa de crescimento do PIB per 
capita a variável de participação dos gastos totais no PIB apresentou impacto positivo no 
crescimento de longo prazo. Nas estimativas anteriores – com dados agregados para todas 
as UFs e dados desagregados em dois grupos de estados – feitas pela técnica econométrica 
de efeitos fixos – cujos resultados encontram-se disponibilizados nas tabelas 1, 2 e 3 – a 
variável GTotal não apresentou significância estatística. 

Fica clara a importância do método de regressão quantílica nesse contexto, pois essa 
abordagem permite visualizar como o efeito das variáveis explicativas na taxa de cresci-
mento do PIB per capita pode variar ao longo da distribuição de crescimento condicio-
nal, além de seu estimador ser robusto a observações discrepantes na variável dependente. 
Nas estimações por efeito fixo, os coeficientes estimados são os mesmos para todos os 
estados brasileiros inseridos em cada regressão, de forma que quando uma determinada 
variável mostra-se não significativa (como no caso de GTotal), ficamos sem saber se esta 
é significativa para alguma faixa de renda específica do total dos dados utilizados para a 
estimação. Com a regressão quantílica, percebemos que esse coeficiente médio da variável 
GTotal estimado por efeito fixo não é uma boa representação estatística do que ocorre nos 
20% dos estados brasileiros com maior taxa de crescimento da renda per capita.
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TABELA 4
Gasto público em transporte e crescimento econômico – regressão quantílica

Variável dependente: taxa de crescimento do PIB per capita estadual

Variável/
Quantil

0.1 0.2 0.3 0.4 0.5 0.6 0.7 0.8 0.9

Constante
-90.04968(2) -0.03911(1)  0.02802  0.02183  0.03048  0.02470  0.03567  0.04170 -0.05238(1)

(-2.20) (-1.69) (-1.16) (-0.89) (-1.46) (-1.09) (-1.61) (-1.57) (-1.76)

Tendência
0.00463(3) 0.00425(3) 0.00413(3) 0.00368(3) 0.00349(3) 0.00288(3) 0.00295(3) 0.00270(3) 0.00228(3)

(6.60) (5.54) (6.74) (6.26) (6.04) (4.89) (5.92) (5.45) (4.03)

GTransporte
0.23280(2) 0.16556 0.21386(2) 0.22665(2) 0.21620(2) 0.19965(1) 0.16519 0.15488 0.09963

(2.16) (1.44) (2.10) (1.99) (1.99) (1.81) (1.45) (1.22) (0.72)

GTransporte2
-0.98901(1)  0.42799  0.48108  0.71781 -0.87142(1) -0.93087(1) -0.90947(1)  0.95097  0.96611

(-1.70) (-0.78) (-1.07) (-1.34) (-1.80) (-1.84) (-1.76) (-1.54) (-1.44)

GTotal
 0.01364  0.01453  0.03381  0.02361 0.03617 0.06276 0.12366 0.16605(1) 0.26390(3)

(-0.16) (-0.18) (-0.43) (-0.29) (0.48) (0.78) (1.40) (1.76) (2.59)

Pseudo R2 0.4945 0.4208 0.3897 0.3781 0.3869 0.3985 0.4147 0.4562 0.5486

Elaboração dos autores.
Notas: (1) Significante ao nível de 10%.
 (2) Significante a 5%.
 (3) Significante a 1%.
Obs.: Estatística t entre parênteses (erro padrão obtido por meio de bootstrap com mil replicações).

Pseudo R2 é uma estatística, desenvolvida por Koenker e Machado (1999), análoga ao coeficiente global de determinação R2 tradicional, 
mas que mensura o grau de ajustamento local para cada um dos quantis da distribuição condicional. Resultados relativos à estimação da 
equação (1), em que controlamos pelos efeitos específicos de estado e de tempo.

Conclui-se, então, que a relação positiva e estatisticamente significante entre gastos 
públicos no setor de transportes e a taxa de crescimento econômico dos estados brasileiros 
é fenômeno local, e não experiência global ao longo da distribuição condicional. Assim 
sendo, cada grupo de estados brasileiros, ou seja, cada um dos quantis da distribuição 
condicional exibe dinâmica de crescimento do PIB per capita que é diferente dos demais.

Ademais, o papel do Estado continua a ser de fundamental importância para a 
promoção do crescimento econômico e desenvolvimento regional brasileiro. Investindo 
mais no setor de infraestrutura de transporte das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
do país, o governo brasileiro pode acelerar o crescimento econômico dessas regiões, ge-
rando aumento na renda da população, atraindo maiores investimentos privados e con-
tribuindo para a diminuição das disparidades econômicas e sociais com as regiões Sul e 
Sudeste do Brasil.
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